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Ed it or ia l

O
Dúvida angustiante

trabalhador brasileiro ingressa no ano de 2007
com uma grande dúvida: haverá ou não reforma
da Previdência?Esta dúvida, por sua vez, dá mar-
gem a outras inúmeras questões: se vier a ocor-

rer, será uma reforma profunda ou superficial? Suprimi-
rá mais direitos? Tenderá a achatar ainda mais os bene-
fícios? Será novamente direcionada sob a ótica fiscalista/
monetarista, ou haverá um viés social?

O jornalismo foi feito para produzir respostas, e não
para oferecer perguntas ao leitor. Mas, a essa altura dos
acontecimentos, parece impossível dar uma resposta
exata a essa questão de crucial importância para toda a
classe trabalhadora. A Imprensa tem oferecido aos lei-
tores um cipoal imenso de contradições. Ora menciona
os estudos que o governo estaria pro-
movendo para aumentar a idade míni-
ma. Ora sugere que essa idade míni-
ma passaria a substituir o fatídico fa-
tor previdenciário. Ora afirma que ida-
de mínima e fator previdenciário pas-
sarão a coexistir. Em meio a todas
essas especulações, o próprio presi-
dente Lula tem demonstrado disposi-
ção em jogar água fria na fervura, com
repetidos e incisivos pronunciamen-
tos de que essa reforma não será fei-
ta no seu segundo mandato.

Um dos últimos pronunciamentos
feitos pelo presidente da República
restaura, de forma significativa, uma verdade que a
ANFIP tem demonstrado sistematicamente ao longo
de todos esse s anos : a Seguridade Social é
superavitária, e o chamado déficit resulta na verdade
da inobservância dos pressupostos estabelecidos pelo
constituinte de 1988 ao criar as fontes de custeio para
o sistema de Seguridade Social como um todo – abran-
gendo Previdência, Saúde e Assistência Social.

Há outras questões de uma clareza límpida que pou-
cas pessoas se dispõem a admitir. Uma das mais evi-
dentes é a de que a saúde financeira da Previdência
depende basicamente do desempenho da economia, o
que é dito e repetido incansavelmente desde a gestão
do ex-ministro Reinhold Stephanes, que costumava sin-
tetizar esse imperativo ao observar que, se a Econo-
mia vai bem, a Previdência vai bem. Uma visão holística
da realidade brasileira é indispensável para que se dei-

xe de encarar a Previdência como um compartimento es-
tanque, que dependa apenas de si própria para gerar a
sua própria saúde financeira. Mais do que isso, é neces-
sário ter em mente que a Previdência Social – e, em di-
mensão mais ampla, a Seguridade Social – deve ser enca-
rada como um investimento do Estado para produzir bem-
es tar social e, em contrapart ida, para es tancar o
aguçamento de males que derivam de um país desigual,
quais sejam: a violência, as pandemias, os grandes focos
de miséria absoluta, que terminam inexoravelmente por
deflagrar o caos social, notadamente nos grandes cen-
tros urbanos, com reflexos em todo o país.

É inexplicável que até hoje existam mentes obtusas
que se mostram incapazes – intencionalmente ou não –

de aquilatar a importância da ação do
Estado em setores que somente pro-
duzem frutos se não predominar o im-
perativo do lucro, que é o que interes-
sa à iniciativa privada. Outra distorção
que precisa ser eliminada de vez é a de
que o Estado oferece algo de graça. Não
existe, portanto, “educação gratuita”,
conforme se costuma afirmar com re-
lação ao ensino público, e muito me-
nos assistência à saúde e Previdência
gratuitas. A população, que paga tribu-
tos pesa dos, tem di re ito à
contrapartida de uma vida saudável que
atenda às mínimas expectativas de toda

a sociedade, e nisso está embutida a segurança, a paz
social e todos os itens que derivam exatamente do in-
vestimento destinado a estancar a escalada da miséria e
a criar um clima propício ao progresso social de forma
homogênea. Dentro dessa visão, não há como encarar a
Previdência como algo que não seja um grande investi-
mento propulsor dessa paz social.

Nesta edição, a Revista de Seguridade Social pre-
tende aprofundar esse debate, com matér ias e entre-
vistas que destacam primordialmente esse que é o gran-
de debate nacional em início de segundo mandato do
pres idente Lula . Da forma como as coisas têm cami-
nhado até agora, priv ilegia-se o debate sobre o cus-
teio em prejuízo do que se pretende alcançar para que
o Bras il seja alçado à categoria dos países onde itens
como segurança do cidadão não estejam presen tes
apenas no notic iário policial.

A saúde financeira
da Previdência

depende
basicamente

do desempenho
da economia
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PLC 20
Gostaria de parabenizara ANFIP pela

forma como se conduziu durante a
tramitação do PLC 20/06. Ao contrário
de seusopositores,nunca usouargumen-
tos falaciosos ou incompletos. Pior do
que uma mentira é a meia verdade, pois
o referido preceptivo em nada alterará a
estrutura do Orçamento da Seguridade
Social. Em nenhum momento os adver-
sários desta medida de racionalizaçãofi-
zeram questão de ressaltaro dispositivo
que mantêm em contabilidade separada
as contribuições previdenciárias.

É um contra-sensoalegar "tunga" nas
verbas previdenciáriase, ao mesmo tem-
po, repugnar a hipótese de a SRP vir a
arrecadar e a fiscalizar a COFINS, o PIS e
a CSLL, além dos concursos de prognós-
ticos, que, somados, envolvem mais de
60% do montante arrecadado pela SRF.

Com a perspect iva de gradual
desoneração da folha e transferência do
financiamento da Previdência para o
faturamento, o velhoditado "farinhapou-
ca, meu pirão primeiro" transformou-se
em "mais farinha só para o meu pirão".

Luís David - AFPS - DRP
RJ - SUL

Boa pauta
A trágica história da mãe que foi pre-

sa, espancada e violentada sob a falsa
acusação de haver assassinado a pró-
pria filha é uma prova de que chegamos
ao fundo do poço em termos de violên-
cia no Brasil. E, nesse quadro de horro-
res, ainda há quem combata os movi-
me nt os de di re it os hu ma no s. É
inacreditável.

Creio que a Revista de Seguridade
Social, que tem tratado de temas soci-
ais variados, poderia entrar na seara
da violência e mostrar a intranqüilidade
em que vive hoje a sociedade. Seria
uma boa pauta para intensificar o de-
bate sobre tema tão importante.

No mais, gostaria de parabenizar
toda a equipe da Revista, que continua
sendo leitura obrigatória aqui em casa,
não só pelos temas abordados, como
também pela imparcialidade e rigor com
que trata todos os assuntos, tanto aque-
le s di re ta me nt e re la ci on ad os à
Seguridade Social, como também temas
políticos, sobre educação, economia e
outros de interesse geral.

Geralda A. de S. Vasques
Rio de Janeiro - RJ
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Como sempre ocorreu ao longo das últimas
décadas, a discussão em torno dos rumos da
Previdência Social no Brasil assume tons nebulosos
e às veze s inde cifrávei s. Há cont rové rsia s na
Imprensa, com notícias que colocam frente a frente
versões tanto sobre certezas como sobre dúvidas
quanto a uma suposta nova reforma. Para agravar
es se quad ro , ainda é imposs ível de fin ir a
cor rel ação de for ças que se est abe lec erá no
Congresso, diante da reeleição do presidente Lula.

A Revista de Seguridade Social oferece ao
leitor, nesta edição, inúmeros pontos de reflexão
sobre esses palp itantes temas que surgem no
cenário de fim de ano. Além de uma extensa
matéria sobre todas as especulações e pretensas
su ge st õe s pa ra ap ri mo ra r o si st em a
previdenciário, o leitor terá a oportunidade de
visualizar o quadro político dominante a partir
da s ne go ci aç õe s qu e tê m si do fe it as pe lo
presi dente reel eito para tenta r const ruir uma
base sólida no Parlamento.

Com re lação à Previ dênci a Soc ia l, o
professor Cláudio Dedecca, da Unicamp, em São
Paulo, traça uma panorâmica sobre quest ões
crucia is que devem estar presentes no debat e.
Segundo ele, de nada adiantará fazer mais uma
reforma se o Bras il não inser ir-s e na rota de
crescimento e se o mercado de trabalho mantiver
o perfil atual, onde predominam salários baixos e
um nível de informalidade que representa riscos
imensos para o país.

Uma coisa é certa: a passagem de 2006
para 2007 ainda envolve muitos mistérios, e as
fes tas de final de ano est arão rec headas de
dúvid as. Mas o otimi smo tem que preva lecer.
Portanto, feliz 2007 para os leitores.

Boa leitura.

Su má ri o

Ao leitorReforma, a incógnita
O presidente Lula diz que não vai fazer, mas inte-

grantes do governo falam até em estudos para fixação
de uma idade mínima para a aposentadoria do traba-
lhador. A reforma da Previdência continua sendo uma
incógnita, mas o presidente, pelo menos, já admitiu
que não existe déficit na Previdência, e sim no Tesou-
ro. A solução: respeitar os parâmetros fixados para a
Seguridade Social.

Crescer para reformar
O professor Cláudio Dedecca, da Universidade de

Campinas (SP), em entrevista esclarecedora sobre a
polêmicaem tornoda reforma da Previdência,enfatiza
que a sociedade é que tem que definir qual o tipo e a
dimensão dos mecanismos de proteção social. Ele ob-
serva que várias reformas já foram feitas e não adian-
taram nada, e que novamente não surtirão efeito al-
gum, se não houver desenvolvimento econômico e se
os níveis salariais continuarem tão baixos no Brasil.

Agenda política cheia
O presidentereeleitoteveque antecipara discussão

com part idos políticos, governadores e agentes
econômicos e sociais sobre a pauta prioritária a ser
apreciada pelos deputados e senadores que tomarão
posse em 1º de fevereiro de 2007. A agenda é tão
ampla quanto aquela proposta em 2002 e inclui
mudanças constitucionais.

Receita aprovada
Com a aprovação pelo Senado Federal, a Receita

Federaldo Brasil torna-seuma realidade, uma vez que,
agora, cabe à Câmara apenas votar as emendas à
matéria.

Assessoria Econômica
AnálisedoFluxodeCaixaeResultadodaAçãoFiscal(RAF).

Idéias & Debates
A procuradora-geral do Trabalho, Sandra Lia

Simón, analisa em artigo as relações entre capital e
trabalho e a necessidade de intervenção do Estado
para a imposição de regras que assegurem a
estabilidade social e um mínimo de igualdadeentre as
partes.
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onhecido o resultado das eleições, com a reeleição
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, um dos
noticiários que começou a ganhar corpo foi o da

reformada Previdência, apesardas sinalizações por parte
do próprio presidente reeleito, aparentemente avessas a
qualquer alteração de vulto no sistema previdenciário.
As raízes da discussão sobre a suposta necessidade de
uma nova reform a foram planta das bem antes do
pleito, com o surgimento de propostas e de debates que
vieram a público e muitas vezes foram pouco notados.
Como propulsora desse debate, sempre esteve presente
a polêmica sobre o suposto déficit previdenciário,que é
desmistificadoano após ano pela ANFIP (leia Box), com
estudos técnicos que têm como base os dados fornecidos
pelo próprio governo , indepen denteme nte de quem
esteja no comando do Executivo.

Dor de cabeça
para o trabalhador

Reforma da Previdê ncia
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Há pou cas semanas , a tese
que vem sendo insistentemente
defendida pela ANFIP recebeu um
endosso de peso, do próprio pre-
sidente da Repúb lica. Ao discur-
sar para emp resários durante a
solenidade de posse da nova di-
ret ori a e do conselho fisca l da
CNI – Confederação Naci onal da
Indústri a – para o perí odo 2006 -
20 10 , Lu la de ix ou cl ar a a su a
conv icção de que o chamado “dé-
fic it” da Previdência é resultado
na verda de das distorç ões que
são pr at ica da s em re laç ão à
Seguridade Social . Lul a admitiu
que as despesas que ser iam de
responsabil idade do Tesouro Na-
cional acabam sendo jogadas na
conta da Previdência Socia l, o que
gera o suposto déf icit . O déf icit ,
portanto , e do Tesouro, e não da
Previdência, frisou o presidente
da Repúb lica.

O pronunciamento de Lu la
pode signi ficar um balde de água
fria jogado sobre as várias espe-
culações que estão sendo feit as
com relação a uma possível refor -
ma da Previdência Soci al, desti-
nada a suprimir ainda mais direi-
tos dos traba lhadores que preten-
dem se aposentar, a menos que o
presidente não venha a concreti-
zar, na práti ca, o que tem afirma-
do nos discursos.

Em tom ainda mais elevado
do que Lula, o líder do PT na Câ-
ma ra , de pu ta do He nr iq ue
Fontana (RS), vai ainda mais lon-
ge e deixa claro que tudo não
passa mesmo de especulação, até
mesmo a discussão sobre a idade
mínima para aposentadoria (lei a
matéria nesta edição). Enquanto
toda essa polêmica não é dirimi-
da , o desencontro de algumas
opiniões dentro do próprio gover-
no pode resultar na conclusão de
que a intenção da mídia, ao falar

ins istentemente no assunto, se-
ria a de gerar um clima favorável
às reformas, atendendo a interes-
ses de setores ligados à Previdên-
cia Privada. Na verdade, não pode
haver dúv idas quanto ao que o
pres idente Lula afirmou com re-
lação ao fato de o déficit ser do
Tesouro, e não da Pre vid ência .
Resta saber se, mais uma vez, a
corda irá arrebentar do lado mais
fraco. E nem é nece ssário dizer
qual é esse lado.

Reformar é complicado

Reformar a Previdência é sem-
pre sinônimo de compl icação, por
envolver, além dos aspectos téc-
nicos e econômicos, também uma

dose considerável de componen-
tes políticos . Esse ingrediente se
evidencia cada vez mais , devido
ao fa to de to da s as re fo rm as
efetuadas após a Const ituinte de
1988 terem inclu ído a supressão
de direitos e a quebra de contra-
tos, com mudanças de regra mes-
mo para os que já estão no siste-
ma. Assim, o govern o tem que
demonstrar caci fe para as nego -
ciações e tentar convencer a soci-
edade quanto à conveniência de
se fazerem ajustes, o que acaba
se transformando numa dor de ca-
beça para o trabalhador, hoje já
con tando com um sistema que
não atende às suas expectati vas.

Conhecido o resultado do se-
gundo turno , a primeira notíc ia,
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Reforma da Previdê ncia

sobre a possibilidade de o gover-
no apresentar proposta de fixação
de idade mínima para apose nta-
doria do trabalhador da inic iati -
va privada, confirma os prognós-
ticos . Setores do governo estari-
am incl inados mesmo a manter o
fator previdenciário (que vem sen-
do combatido pelos representan-
tes dos trabalhadores desde que
foi implantado) e a fixar uma ida-
de mínima para a aposentadoria,
o que seria contraditório, uma vez
que, com o fator previdenc iário,
o traba lhador acaba tendo que re-
tardar sua aposentadoria. A ale-
gação do governo para manter o
fator é de que, embora signi fique
um redutor de peso considerável
na depreciação do valor das apo-
sentadorias, estas ainda estariam
ocorrendo antes dos 60 anos de
idade – o que não sign ifica que
seja um bom negócio para quem
se aposenta.

A discussão envolve inúme-
ros aspectos . O gov erno alega
que gasta muito com as aposen-
tadorias , e a cont rapartida tam-
bé m te m se us comp li cadore s.
Não é segredo para ninguém que
o jovem hoje sai das univers ida-
des sem perspe cti vas de traba-
lh o. Ma nt er os tr ab al ha do re s
anti gos por mais tempo ainda no
mercado de tra bal ho se tra duz
em menos vagas para os que es-
tão tentando começar. Mas o pior
não é isso: à med ida em que a
idade avança, a tendência, espe-
cialmente em alguns segmentos
da economia , é de que o assala-
riado veja decrescer o seu “valor
de mercado” . Os veículos de co-
municação, com alguma freqüên -
cia, apresentam o drama de pes-
soas que perderam o emprego
após determinada faixa de idade
e não consegui ram nova oportu-
nidade. A ques tão social, portan-

to, é mais profunda do que – pa-
rafraseando Shakespeare – pos-
sa imaginar a nossa vã filosof ia.

Na con tramão do que pare-
ce ser uma tentat iva de setor es
da mídia par a cri ar um ambie n-
te propício à ref orm a, estud io -
sos no assunto, com o o profe s-
sor Cláudio Dedecca (leia entre-
vi st a excl us iv a ne st a ed iç ão ),
não acredi tam na necess idade
da ref orm a e, mais do que isso,
obse rv am que vá ri as já fo ram
fe itas e o ún ico resu lt ado até

agora tem sido o pre ju ízo para
os aposentados.

No meio acadêmico há inú -
meros exemplos de teses e pes-
quisas que dão respa ldo ao diag-
nó st ico de qu e as co nt as da
Seguridade Social seriam saudá-
veis caso os preceitos constituci -
onais fossem devidamente obser -
vados . Ainda recentemente, a Im-
prensa divulgou estudo da pro-
fessora do Insti tuto de Economia
da UFRJ (Universidade Federal do
Rio de Janeiro), Denise Genti l, em
que ela defende que a previdên-
cia públ ica é auto-sustentável e

o sistema de seguridade socia l é
superav itár io.

Em su a te se in ti tu la da “A
Fal sa Cri se da Seguridade Soc i-
al no Paí s”, a profes sora afi rma
que o fal acioso déf ici t é result a-
do do erro de cálcu lo adotado
pelo govern o.

De acordo com a pesquisado-
ra, “os desv ios de recursos da
Segur idade Socia l para aplicações
em outras áreas , como gastos fi-
nanceiros do governo e despesas
de custe io de outros minis térios,
levar iam a Previdência a apresen-
tar déficit em qualquer cenár io”.

A professora também endos-
sa a tese de que essa argumenta-
ção repetitiva em torno do supos-
to déficit atende apenas aos inte-
re ss es do s qu e pr et en de m a
privat ização da Previdência Soci-
al. Nesse caso, torna-se mais con-
sistente a dedução de que o noti-
ciário sobre a suposta necessida-
de de novas reformas em decor-
rência desse “défici t” na verdade
é “plantado” pelos segmentos que
têm interesse em ingressar nesse
“filão” visando apenas o lucro.

A efet ivação ou não dessa re-
forma depende, em grande par-
te, das al iança s que o govern o
vier a concret izar, uma vez que
não é segre do para ningu ém a
exi stê nci a de for tes setores no
Congresso querendo deprecia r
ainda mais os valores das aposen-
tador ias, como é o caso do PFL,
que insi ste na tese de estabele -
cer teto de no máximo três salá -
rios mín imos para os aposenta-
dos. A tentativa – óbvia – é a aber-
tura de espaç o cad a vez mai or
para a previdência privada.

Renda congelada

Um dos estudos que vieram
a públi co antes das eleições foi o

A real izaç ão de
refo rmas depende,

em grande parte, das
alianças que o governo

vier a concretizar
no Cong ress o



Revista de Seguridade Social - Outubro/Dezembro - 2006 9

do economis ta Fabio Giambiagi,
que em seu novo livro, sob o tí-
tulo Reforma da Prev idência - O
Encontro Marcado, deixa eviden-
te que considera inace itáve l qual-
quer ganho no poder de compra
do aposentado, acrescentando
ainda que “aumentar o valor real
das remunerações de quem não
contr ibuiu para tal, permitir apo-
sentadorias aos 50 e poucos anos
e di st ri bu ir be ne fí ci os
assis tenciais com valor real cada
vez maior a um número crescen-
te de pessoas fora do mercado de
traba lho, mantendo o inves timen-
to públ ico à míngua e deixando
de apostar na educação, é uma re-
ceita segura para que o País fique
para trás no universo das nações”.

Nas observações de Giambiagi
não é difíc il notar logo de iníc io
algumas distorções. Dizer que o
sistema geral adotado pelo INSS
permite aposentadorias de pes -
soas com pouco mais de 50 anos
de idade é apenas a verdade dita
pela metade. Isto porque , desde
o surgimento do chamado “fator

previdenciário” , o traba lhador da
inic iativa privada tem sido obri -
gado a permanecer trabalhando
por um tempo muito super ior ao
que lhe era exigido pelas normas
que lhe foram oferecidas quando
começou a contr ibuir para a Pre-
vidência. Até então as regras eram
cla ras qua nto ao perío do a ser
cumprido de traba lho e não inclu-
íam nenh um fa to r de redu ção
para o cálculo de sua aposenta -
doria . Sem que pudesse opinar, e
mes mo cum prindo tod as as re-
gras em vigor na época em que
começou a traba lhar, o contr ibu-
inte viu-se do dia para a noite sob
a cutela de novas regras que o
obrigam agora a permanecer em
atividade na tentativa de preser-
var um valor de apo sentadori a
que já estar ia ao seu alcance pelo
cumprimento da legislação então
vigente. Este é mais um caso tí-
pico das regras que se alt eram
depoi s de o jogo já haver inic ia-
do, o que pode ser classif icado,
sem favor algum, como “quebra
unila teral de contrato”, algo que
o gov erno reje ita na in ic iati va
pr iv ad a, ma s cost um a se mp re
adotar quando o pretexto é sal-
vaguardar suas próprias contas.

A proposta de Giambiagi te-
ria como meta oferecer a alter-
nat iva de estan car pelo menos
parte da sangria de recursos do
governo fed era l. Ela se resume
na gara ntia do poder aquisi tivo
dos bene fíc ios, mas sem aumen-
tos reai s; na adoção de uma ida-
de mínim a par a apo sen tad ori a;
na redução do diferencial entre
homens e mulheres; no aumen-
to do per íodo contribut ivo exi -
gido para quem se aposenta por
idade e no fim do regime especi -
al para professores e para os be-
nef ícios rura is, encarados como

um “gargalo”, onde o valor arre -
cadado fica muito aquém daqu i-
lo que é pago com o soma dos
bene fíc ios concedidos.

Giambiagi propõe que todas
as apos entadorias passem a ser
reajustadas uma vez por ano, em
janeiro, pelo INPC. Seu argumen-
to é o de que não basta simples-
me nt e de sv in cu la r o pi so
previdenciário do salário mínimo,
uma vez que a tendência é de que
a pressão por aumentos se des-
loque para o conjunto de todas
as aposentadorias.

O benefício assistenc ial Loas,
concedido a idosos e defic ientes
físicos, volta ria a ser concedido,
na proposta de Giambiagi , para
pessoas com, no mínimo, 70 anos
- foi esse o limite até 1997, quan-
do a idade mínima foi reduzida
para 67 e, em 2004, com o Esta-
tuto do Idoso, para 65 anos. Para
quem já está no sistema, haveria
uma tra nsição de dez ano s até
valer o limite de 70 anos.

Pela sua proposta – que cer-
tamente entrará na pauta de dis-
cussões durante os acalorados de-

As refo rmas na
Prev idên cia muit as
veze s acab am por
acar reta r queb ras

unil ater ais de regr as
es ta be le ci da s

No meio acad êmic o
há vári os estu dos
que comp rova m

que a
Segu rida de Soci al

é supe ravi tári a



Revista de Seguridade Social - Outubro/Dezembro - 200610

Reforma da Previdê ncia

bates tendentes a acontecer den-
tro de pouco tempo –, no caso das
aposentadorias por tempo de ser-
viço, deve ser estabelec ida idade
mínima de 60 anos para os ho-
mens e de 55 para as mulhere s a
part ir de 2010 - hoje , não há ida-
de mínima. Seria elevado tam-
bém, de 35 (hom ens) e 30 (mu-
lheres), para 40 anos o tempo de
contribu ição para o INSS. Have -
ria ainda o aumento progressivo
da idade mínima para aposenta-
doria por tempo de contribu ição ,
até 64 anos para os homens em
2026, na proporção de um ano a
cada quat ro anos .

Crescim ento revigor ante

Antes de ser anunciado o re-
sultado das ele ições, o ministro
da Ec on om ia de Lu la, Gui do
Man tega, che gou a descart ar a
nece ssidade de nova reforma da
Previdênci a. Segundo amplo no-
tic iár io divulgado pela míd ia, o
economis ta Amir Khai r, ligado ao
PT, teri a anunciado cálculos para
tentar provar que uma nova re-
forma é dispensável e que o cres -
cime nto da economia seria suf i-
ciente para equilibrar as contas
da Previdênci a sem mudar as re-
gras do sistema, uma emprei ta-
da na qual o pr ópri o gove rno
petis ta já estar ia engajado , se-
gundo o mesmo economis ta. De
qualquer modo, até então ser ia
dif íci l aval iar a seriedade das te-
se s ap re se nt ad as , sa be nd o-s e
que o período antecedente ao
pleito ofereci a marge m a tod o
tipo de especul ação .

Isto não quer dizer que o de-
bate estivesse relegado ao esque-
cim ento temporá rio . Embora o
tema fosse deli cado para ambas
as cand idaturas que disputavam

o segundo turno, ainda no dia 6
de outubro reuniu-se no Institu-
to FHC um grupo de especialis-
tas para discutir a reforma da Pre-
vidênc ia . Nu ma me sa redonda
intitulada Caminhos para a Refor-
ma da Previdência Socia l no Bra-
sil, o insti tuto reuniu em São Pau-
lo o eco nomista chi leno Mar io
Marce l, ex-di retor de orçamento
no governo de Ricardo Lagos e
encar regado, por nomeaçã o da
at ua l pr es id ent e Mi ch el le
Bache let, de presidir a comissão
que elaborou o antepro jeto da
nova reforma da prev idência no
Chile, a ser encaminhada em bre-
ve ao Congresso daquele país.

O Chi le adotou um sis tema
privatizado há vinte e cinco anos

que tem sido moti vo de muitas
controvérsias, base ado num mo-
delo de capi tal ização individual .
Ape sar da te nd ênc ia do s
privatistas em aplaudi r o mode -
lo chi leno, no próprio Instituto
FHC chegou-se à con clusão de
que, seja por insuficiência de ren-
da, sej a por constantes mudan-
ças entre o mercado formal e o
in fo rma l de tr ab al ho , mu ito s
chilenos não se encon tram ade-
qu ad am en te pr ot egi do s pe lo
modelo prev idenciár io ado tado
no co me ço do s an os 80 . “S e-
gun do pro jeçõe s conf iáv e is ,
manti das as coi sas com o estão,
60% das mulheres da pr im ei ra
geração com pleta a aposentar-
se dentro do modelo de capita -
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li zação, na próxi ma década, re-
ceberia m aposentadorias muito
ba ix as ou ne nh um a ap os en ta -
doria ”, diz o re latór io apres en-
tado pelo própr io inst ituto.

A solução para sanar falhas
de cobertura proposta pela “Co-
mis são Marcel” ser ia a int rodu -
ção do chamado “pil ar sol idár io”,
ou seja, a uti lização de recursos
do governo para assegurar níveis
mí ni mo s de se gu ro pr ev id en -
ciár io a todos os cidadãos , como
parte de uma pol íti ca univer sal
de proteção à velhice. Segundo
as conc lusões do seminário, o in-
teress ante é que essa proposta
reforça, ao invés de enfraquecer,
o sis tema de capita lização , uma
vez que o subs ídio do governo à
aposentador ia se soma à contri-
bui ção de cada ind iví duo . É de
100% para aque les que não con-
seguira m con tri bui r ind ivi dual -
mente ao longo de sua vida de
tra bal ho, assegur and o um piso
equi valente a 67% do salário mí-
nimo, e decresce até o valor má-
ximo def inido para aposentado -
rias subs idiadas , ao redor de 2,5
salários mínimos . A reforma es-
tabele ce ainda uma idade mín i-
ma de aposentadoria igual para
homens e mulheres – 65 anos –
e prevê um tempo de transição
para a plena entrada em vigor
dos novos bene fíc ios. Essa ser ia
a alterna tiva para diluir o impac-
to fiscal das medidas.

Os resultados da experiên-
cia chil ena fora m discutidos pe-
los demais part icipantes da mesa
redonda, ent re ele s o ex-min is-
tro da Previdênci a Soci al do Bra-
sil José Cech in, o economis ta da
FGV Samuel Pessoa, assessor do
senador Tasso Jereissat i, e os eco-
nomistas Hél io Zylbers tajn (FEA -
USP), André Port ela Souz a e Luís

Edua rdo Afonso, estes dois últ i-
mos da Fundação Getúlio Vargas.

Levadas sempre em conta as
pecu liaridades inerentes ao Bra-
sil e ao Chil e, os deba tedores vi-
ram no exemplo chil eno um bom
tema de estudo não apenas pelo
aspecto a ser analisado do custo
da transição (uma das questões
mais complicadas) como também
pela nece ssidade de aprofun dar
o deb ate das pos sib ili dad es de
compatibil izar regimes de repa r-
tição e regimes de capi tal ização.

Na mesa redon da, além da

comparação com o Chile, não fal -
tou discussão especí fica sobre o
caso bras ile iro, sobre o cardápio
de medidas poss íve is e os cená -
rios decorren tes de sua adoção,
em termos atua is, fiscais e eco -
nômicos . Essa discuss ão contou
com a cont ribu ição val iosa de um
mo de lo no qu al Zylbe rs ta jn,
Portela e Afonso vêm trabalhan-
do, e que permite simular resul-
tados de cur to, médio e lon go
prazos , de acor do com diferen-

te s muda nças em parâ me tr os ,
como idade mín ima de aposen -
ta dori a, ev oluç ão do va lo r do
salário mínimo e outros aspectos
que cont inuam em deba te.

“Oferta” ao presiden te

Ainda no âmbito dos debates
promovidos pelo Instituto FHC,
três economistas da Universidade
de São Paulo (US P) con cluí ram
uma proposta que colocam à dis-
posi ção do pres idente ele ito. O
proj eto, de Hé li o Zy lber st aj n,
André Portela e Luis Eduardo Afon-
so, somente começaria a ser im-
plantado no prazo de cinco anos
após sua aprovação. Há um lado
pos iti vo: em nada ele altera os
direitos dos que já se aposenta-
ram e dos que já integram o atu-
al sistema, o que finalmente sig-
nificaria a obser vância do direito
adquirido e também dos que se
encontram na incômoda situação
gerada pe lo eufemismo cr iado
para extinguir tal direito: a cha-
mada “expectativa de direito”.

Pelo proje to dos três econo-
mistas, as regras mudam apenas
para os novos, os que ingressa-
re m no me rc ad o de tr ab al ho
após a promulgação da nova lei .
A Prev idência para os efetivamen-
te “novos”, admini st rada pe lo
INSS , seri a universa l e válida para
todos os bras ile iros, sem distin-
ção - trabalhadores privados , fun-
cionários públ icos e mil itares. O
conjunto do projeto abrange qua-
tro pil ares que def ine m regras ,
dire itos , valores dos bene fícios,
idade mínima e tempo de contri-
buição para o cidadão ter aces so
à aposentado ria.

Pilar nº 1 - Cria a ‘renda bási -
ca do idoso’, de valor equivalen-
te à metade do salár io mínimo, a

As prop osta s
divu lgad as pela

Impr ensa incl uem o
aume nto da idad e

míni ma para
ap os en ta do ri a
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que terão direito todos os brasi-
leiros, inclusive os que nunca con-
tribuíram para a Previdência (caso
de trabalhadores rurais ). Isso re-
sultar ia na extinção da Lei Orgâ-
nica de Assis tência Social (Loas) ,
que hoje garante um salário míni-
mo para quem completa 65 anos,
obedecidas outras regras referen-
tes à renda familiar. Além disso, a
idade mín ima de aposentadoria
para estes e para todos os demais
trabalhadores - homens e mulhe-
res - seria ampliada para 67 anos.

Pilar nº 2 - Cria um teto de apo-
sentadoria equivalente a três salá-
rios mínimos (hoje, R$ 1.050) para
quem contribuiu ao longo de 40
anos e completou 67 anos de ida-
de. O prazo máximo de contribui-
ção das mulheres seria reduzido
para 35 anos. Pela proposta, o tem-
po de contribuição passa a ser fle-
xível e pode ser inferior a 40 anos,
mas a idade mínima teria que ser
obedecida com rigidez. Para enten-
der melhor: um contribuuinte com
67 anos de idade e 20 de contri-
buição passa a receber R$ 487,50,
acrescidos de R$ 175 da ‘renda bá-
sica’, atingindo portanto um bene-
fício de R$ 662,50. O governo ga-
rante o benefício até o teto de três
salários (R$ 1.050) e quem qui -
ser ganhar acima disso pode re-
corre r a uma aposentadoria pri-
vada ofertada por bancos e fun-
dos de pensão. O valor da contr i-
buição para o trabalhador é redu-
zido de 10% para 5% de seu salá -
rio e a al íquota da empres a é
rateada - 10% para custear o be-
nefício e 10% permanecem retidos
no INSS para ajudar a financiar a
trans ição para a nova Previdência.

Pilar nº 3 – No caso de demis-
são, o trabalhador passa a ter di-
reito a sacar de sua conta no FGTS
até um teto de R$ 1.050 mensais

durante seis meses. O que exceder
esse limite só poderá vir a ser re-
tirado por ele em caso de aposen-
tadoria ou morte. Zylberstajn re-
conhece que, mesmo mantendo o
patrimônio do FGTS na Caixa Eco-
nômica, é politicamente polêmico
mexer nas regras do fundo. “A re-
forma – comenta ele – pode até
parar no pil ar nº 2, mas é uma
pena, porque o FGTS é um segu-
ro-desemprego perfe ito. E, como

poupança compulsória, se encai-
xa perfeitamente num sistema de
aposentadoria. Mesmo que não
seja aprovado pelo Congresso, vale
continuar insistindo na idéia.’

Pilar nº 4 – Chamado de pilar
livre , complementa o teto de três
salár ios mínimos e fica acess ível
a quem tiver poupança disponí -
vel e dispuser-se a aderi r. Ao go-
verno ficar ia limitada a tarefa de
regulamentar as regras e de pro-
ceder à fisca lização.

É im poss ív el prec is ar, po r
en qu an to , qual a di re ção que
se rá to ma da pe la Pr ev id ên ci a
Social no Bras il. O termo “refor-

É indi spen sáve l que
o gove rno adot e
meca nism os de

incl usão dos
trab alha dore s que

não cont ribu em

ma” já provoca, com razão, cala -
frios entre os que têm condições
de aval iar de maneira mais pre-
cisa a profundidade das perdas
provocadas até agora. O gover-
no ainda permanecerá por algum
te mpo en vo lv id o na ta re fa de
tentar cons tituir uma base polí -
tica sól ida , e o comport amento
da economia é uma das incógni-
tas cujos horizontes permanecem
nebul osos. Ind epend entem ente
de ide ologias, mét odos e cren-
ças, é incontestável o efe ito do
crescimento econômico sobre as
contas da Previdência, o que sig-
nif ica que, have ndo mais cresci-
me nt o, ha ve rá ma is ox ig ên io
para o sistema atual resist ir por
mais tempo. Além disso, é indis-
pensável que o governo se com-
prometa com o estabel ecimento
de mecanismos direcionados à
absorção do enorme cont ingen-
te de trabalhadores que não con-
tribuem com o sis tema, do que
depende, em gran de parte, não
apenas a adoção de medidas de
est ímulos ao ingresso desses tra-
balhadores, como também a di-
mi nu iç ão da in fo rmal id ade na
eco nomia. Um dos fatores que
contribu irá para acla rar esse ho-
rizonte é o comportamento dos
juros, cuja qued a deve ampliar o
ritmo de crescimento econômico,
se nd o ne ce ss ár io no en ta nt o,
segundo a ótica governis ta pre-
ponderant e durante o pri mei ro
mandato de Lula, atentar sempre
para o controle da in fl ação. A
combinação de inúmeros fatores
ainda não def inidos é que torna
imprevi sível a intensidade da dor
de ca beça pa ra o tr abalha dor.
Pe la s es pe cu la çõ es at é ag or a
di vu lg ad as , no en ta nt o, já se
pode recomendar uma boa dose
de analgés icos.
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Em recen te encon tro com

consultores do Senado e com as-
sessores do senador Valdir Raupp
(PMDB-RO), do qual participou
também a COBAP, a ANFIP mais
uma vez fez uma ampla explana-
ção sobre as distorções que são
propagadas pela maioria dos mei-
os de comunicação a respeito das
contas da Previdência Soci-
al. A assessoria de Raupp,
que é relator do orçamento
para 2007, mostrou-se pre-
ocupad a com as impre ci-
sões que costumam ser pro-
pagadas e que acabam pro-
vocando o surgimento de
uma im agem tota lm en te
distante da realidade.

Durante esse encontro,
o presidente da Cobap, Be-
nedito Marcílio Alves da Sil-
va, relatou a situação dos
ap osen tado s qu e tê m, a
cada ano, seus benefícios
diminuídos em decorrência
de reformas e mudanças na
legis lação. A confederação
reivindica que seja incluí-
da no relatório do Orça-
mento uma polí tica de re-
ajuste que recupere o po-
der aquis itivo . “Se continu-
ar do jeito que está, em pouco
tempo teremos no país todos os
aposentados recebendo o salá -
rio mínimo”, alertou.

Alves citou ainda as conseqü-
ências do fator previdenciário no
cálculo das aposentadorias, os
desvios de recursos da Seguridade
Soc ial , a Desvincul ação das Re-
cei tas da Uni ão (DRU) e o dis -
curso do déf ici t da Pre vidênc ia,
apontado como a causa da im-

pos sib il idade de mel hor ias dos
benefí cios. Sobre ess e dis curso
do déf ici t, Alv es res sal tou a im-
portância dos estudos da ANF IP,
qu e re ba te m te cn ic am en te os
nú me ro s of ici ai s , ap on ta nd o
um sis tem a superavit ário.

Ficou evidente durante o en-
contro a divergência entre os nú-

de quase R$ 600 milhões e este
número não é contabil izado. A
assessoria do senador expl icou
que o dinheiro vai para a pasta
da Previdênci a, é uti lizado, mas
não apare ce na con ta . Para a
ANFIP, es ses números podem
se r ainda ma is preocupantes
caso as leis que destinam recur-

sos para a Seguridade Soci -
al sejam esmiuçadas.

Invoca -se como jus tif i-
cat iva para o corte de be-
nef ícios, na reforma da Pre -
vidênc ia, o crescimen to das
des pes as do Est ado em ní-
vei s sup eri ores ao aum en-
to da produção, o que es-
tar ia a imp edi r o des env ol-
vim ent o do Paí s.

No en ta nt o, de mo ns -
tram os estudos da ANFIP, a
reversão do baixo crescimen-
to econômico não se resolve-
rá pelo aprofundamento da
atua l polí tica monetária de
combate à inflação, via ma-
nutenção de taxas de juros
el ev ad as ; ne m ta mp ou co
pela polít ica fisca l, baseada
no controle de finanças pú-
blicas, por meio do aumento
do superávit primário. Com

isso, o que ocorre na verdade é
que são criados obstáculos à re-
tomada do crescimento do país.

O risco: desproteção social

A ANFIP prevê que, se levada
a efeito da forma como vem sen-
do especulada, a próxima rodada
de cortes nos direitos e nos gas-
tos públ icos adensará a
desproteção sociale afastaráo País
do nível de crescimento econômi-

meros levantados pelo Congresso
Nacional e os números informados
pelo Executivo. A necessidade de
financiamento estimado para este
ano é de R$ 40 bilhões, segundo
fontes do Executivo. Já os números
levantados no Congresso apontam
R$ 34 bi. O governo não estaria
inclusive contabilizando a CPMF, o
que contribui para a divergência de
números. O fundo do Regime de
Previdência tem uma rentabilidade
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co e de justiça social almejados.
A ação efetiva do Estado na

ed if ic ação da ci dada ni a e na
implementação da infra -estrutu-
ra necessária ao crescimento pos-
sibi litou às nações líderes, que
passaram por crises em suas his-
tórias, a conquista do desenvol-
vi ment o econômic o e so cial ,
lembra a entidade.

O debate sobre a limitação
dos gastos públicos envolve dire-
tamente a Previdência Social, um
dos maiores programas do orça-
mento federal. Para 2006, a pre-
visão foi de mais de R$ 162 bi-
lh ões para os bene fí ci os
previdenciários. Enquanto isso, o
governo federal estabelecia a pre-
visão de gastar quase R$ 180 bi-
lhões com pagamentos de juros.

Os estudos da ANFIP lembram
que a Previdência Social distribui
benefícios a mais de 21 milhões
de segurados aposentados e pen-
sionistas, e ainda oferece um se-
guro social protetor da renda para
outros 33 milhões de segurados
ativos. Ao distribuir bene fícios
médios de R$ 496 mensais (mé-
di a de 2005 ), o si stem a
prev idenciário garante renda e
sobrevivência a milhões de famí-
lias e dinamiza a maior parte da
economia e do consumo em mi-
lhares de municípios. Pode-se di-
zer, portanto, que o sistema é pro-
pulsor da economia e funciona
mesmo como única forma de man-
ter a atividade econômica na gran-
de maioria dos municípios, prin-
cipalmente nos menores.

Fica fáci l imaginar o Bras il
sem que esse imenso contingen-
te de pessoas esteja sendo aten-
dido. Se as cidades bras ile iras
hoje já apresentam um degradan-
te quadro de desigualdades, mi-
séria e violência, que tende a se
ag ra va r co m o pr og re ss iv o
inchaço dos grandes centros ur-
banos , invadidos por um incal-
culável número de retirantes que

buscam emprego e alguma pers-
pectiva de vida, a situação atingi-
ria as proporções de caos absolu-
to sem a Previdência e os sistemas
de proteção da Seguridade.

Manipulação de números

Promove-se, com a Previdên-
cia, a maior redistribuição de ren-
da do País, enquanto a dívida pú-
blica figura como um instrumento
de concentração da riqueza nacio-
na l. O economis ta Márc io
Pochmann, professor da Unicamp,
lembra que a apropriação dos en-
cargos da dívida concentra-se em
cerca de 20 mil clãs familiares, de-
tentores de maior parte do capital
aplicado a juros em títulos públi-
cos. Isso representa rendimento
anual médio em torno de R$ 6 mi-
lhões por família.

Os estudos da ANFIP compro-
vam as manipulações feitas pelo
governo para que os números não
correspondam à verdade. Quando
calcula as despesas com juros, para
lançá-las no Orçamento da União,
por exemplo, o governo classifica
como “juros” apenas a parcela dos
encargos que supera o índice de
inflação (atualmente IGP-M). O res-
ta nte é cl as si fi cado como
“refinanciamento da dívida”, com-
putado e embutido nas despesas da
rolagem da dívida. Com isso, dimi-
nui-se o valor que aparece nos or-
çamentos associado a pagamento
de ju ros. Mesm o com es sa
“maquiagem”, o valor excedeu os
R$ 170 bilhões em 2005.

Já a “mágica” utilizada para a
Previdência Social é feita de modo
a surtir o efeito inverso. Foi desen-
volvida para aumentar aquilo que
denominam défi cit prev idenciário.
Is to porque fa la r em dé fi ci t
previdenciário serve para tentar jus-
tificar as reformas que pretendam
suprimir direitos e ampliar os re-
quisitos para a aquisição de bene-

fícios. “Para os defensores dos in-
teresses do capital financeiro –
observa a ANFIP – é sempre ne-
cessário reafirmar que o Estado
gasta muito, não com a dívida, é
claro, e sim com serviços públi-
cos, com servidores ativos e apo-
sentados, e com os direitos que
garantem cidadania.”

Uma omissão que vem sen-
do sistematicamente comet ida é
que a Constituição Federal, ao
de fi ni r o Or ça me nt o da
Segur idade Social , estabel ece
uma plura lidade de fontes para
arcar com o conjunto dos gas-
tos em saúde, previdência e as-
sistência socia l. Essa plura lidade
está baseada em contribuições
socia is incidentes sobre a folha
de salários e rendimentos do tra-
balho, mas também na tributa-
ção do lucro, do faturamento das
empresas e de movimentação fi-
nancei ra, entre outros exemplos .

Com isso, os constituintes de
1988 deixaram claro que a Previ-
dência não deveria ser sustentada
exclus ivamente pelas contr ibui-
ções sobre a folha de salários ou
sobre os rendimentos do trabalho.
Somente a pluralidade de fontes é
capaz de, avaliando a capacidade
contributiva, melhor distribuir os
encargos sociais para garantir os
direitosrelativos à saúde,Previdên-
cia e assistência social.

Apesar dessa clara definição
de fontes de custeio, o déficit é
calculado exclusivamente a par-
tir das contribuições oriundas da
folha de salários. Como as demais
fontes são intencionalmente “es-
quecidas”, o total das despesas
com benefícios é sempre apresen-
tado como fardo suportado pe-
los cofres públicos. Esta é a “má-
gica” para fazer surgir o suposto
déf ici t, mas , como os números
não mentem, apenas não enxer-
ga isso quem não quer ver. Ou
aqueles a que m não intere ssa
enxergar esses números.
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Entre vista

CLÁUDIO DEDECCA

eformaporreforma,já ocorreramvárias,e osresultadossemprefo-
rampífios,comprejuízoapenasparao aposentado.Quemfazaad-
vertência é o professor Cláudio Salvadori Dedecca, professor da

UNICAMP– UniversidadeEstadualdeCampinas(SP).
FigurarespeitadanosdebatesdealtonívelsobreosrumosdaPrevidência

SocialnoBrasil,CláudioDedeccanãoacreditaqueo presidenteLulafaça
qualquerreformana Previdência,duranteseusegundomandato,algoque
aliásnãosurtirámesmonenhumefeito– prossegueo professordaUnicamp
–se nãohouverumaconsistenteretomadadodesenvolvimentoeconômico
ese nãoseolharcommaiscuidadoa questãodainformalidadenomercado
detrabalhoe osbaixosníveisderemuneraçãodotrabalhadorbrasileiro.Ele
acrescentaque,emrelaçãoàfixaçãodaidademínimaparaa aposentadoria,
nãoestáhavendoseriedadeno debate.

Reformacombaixos
saláriose sem
desenvolvimentonão
adiantanada

DOUTOR EM CIÊNCIA ECONÔMICA E PROFESSOR DA UNICAMP
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DedeccapossuigraduaçãoemCiências
EconômicaspelaUniversidadeEstadualde
Campinas(1980), especializaçãoem Ocu-
paçãoeRendapelaOrganizaçãoInternaci-
onaldoTrabalho(1985),mestradoemCiên-
ciasEconômicaspelaUniversidadeEstadual
deCampinas(1986),doutoradoem Ciência
EconômicapelaUniversidadeEstadualde
Campinas (1990) e pós-doutorado pela
UniversitedeParisXIII (Paris-Nord)(1994).
Temvastaexperiênciana áreade Econo-
mia,comênfaseemCrescimento,Flutuações
ePlanejamentoEconômico.Suaatuaçãovem
seconcentrandoprincipalmentenosseguin-
testemas:Desemprego,Emprego,Ocupa-
ção,RelaçõesdeTrabalho,Salárioe Trans-
formaçãoProdutiva.
Aseguir,aentrevistaexclusiva,naíntegra:

A discussão continuamente levantadapela
mídia sobre a necessidade de uma refor-
ma da Previdência Social, principalmente
no RegimeGeral (INSS), em 2007,tem sido
fortemente pautada por um pressuposto
implícito/explícito de desequilíbrio fiscal
explosivo no sistema, tese que vem se sus-
tentando por curioso coro de repet ição
exaustiva,sem o respaldode uma demons-
tração fundamentada. Em seu cenário o
sr. é partidário desse pressuposto?

Háumdebatepredominanteháalgum
temposobreaPrevidênciadenaturezafiscal,
ounaverdadeorçamentária.Porqueolha-se
otamanhodogastoeotamanhodareceita
demodosimplista.Éimportantesempreres-
gataralgunspressupostosquesustentaram
ouestãosustentandoosistemadeprevidên-
cianomundo.Emprimeirolugar,semprese
consideroucomofundamentalqueo siste-
madeprevidênciafuncionassenumasitua-
çãoemqueo níveldeempregofossesiste-
maticamenteelevadoecomtendênciaase
incrementarao longodotempo.Emsegun-
dolugar,quehouvesseuma tendênciade

elevaçãodaremuneraçãomédiadomerca-
dode trabalho,decorrentedosaumentos
recorrentesdaprodutividadequecaracteri-
zama sociedadecapitalista.Ademais,que
essemovimentofossecaracterizadoporum
processodemobilidadesocial.Esteselemen-
tospermitiriamqueosativoscontribuíssem
paraosistemaa partirdeumperfilderemu-
neraçãomuitomaisfavoráveldoqueaquele
observadoparaosbenefícios.

Nocasobrasileiro,asituaçãoécomple-
tamenteinversa.Osqueestãoaposentados
têmum perfilde remuneraçãomelhordo
queooferecidopelomercadodetrabalho.
Hátambémumamobilidadesocialnegativa
eumasituaçãodeníveldeempregonomer-
cadoformaldesfavorável.Emconjunto,es-
teselementostêmcomprometido,domeu
pontode vista,o sistemade previdência.

Avisãofiscalista,ademais,nãopergun-
taqualo sistemadeprevidênciaque nós
queremosparaofuturo.É comoseotipode
proteção socialderivasseda gestãoorça-
mentáriadoEstadoe nãododesejodasoci-
edadeemconstruirumaproteçãoqueconsi-
dereadequada.Sea sociedadeacharque
devehaverumsistemaqueexijaumfinanci-

amentopesado,eladevesereunire discutir
essacomoa alternativapossível.

É preciso frisarque a visãofiscalista
é inócua,seja parao avançodo sistema
deproteçãosocial,sejapara resolveres-
truturalmenteo seufinanciamento.Suas
soluções podematenuarmomentanea-
mente desequilíbrios existentes, mas
nãotêmqualquer possibilidadede vingá-
las no longo prazo. É por isto que seu
discursoresumeà demandadereformas,
mesmoqueestasocorram, em média, a
cadacinco anos.A visãofiscalistaé soci-
almentenefasta,porquenãoproduzuma
solução adequada e destrói a limitada
proteção socialexistente.

Em nomedessepressuposto propõe-se uma
vir tua l desconstruçã o do sis tema de
seguridadesocialnaPrevidência, a partirde
propostas como desindexação do salário
mínimo do piso de bene fí cios ;
desconstitucionalização das regras da
Seguridade,principalmentedo seuOrçamen-
to;elevaçãodo limitede idadepara65 anos;
reduçãodo tetode contribuição compulsó-
rianoRGPS. Em funçãoda composiçãopo-

Entre vista

“Avisãofiscalistanãoperguntaqualosistemadeprevidênciaquea
sociedadebrasileiraquerparao futuro”
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lítica, face à reeleição presidencial,o sr. vê
condições paradebatedesses temas?

Euachomuitodifícilviabilizarumapro-
postadessetiponoprimeiroanodegover-
nodosegundomandato,poisogovernoterá
que enfrentar a renovação da DRU
(DesvinculaçãodereceitasdaUnião)e da
CPMF(ContribuiçãoProvisóriasobreMovi-
mentaçãoFinanceira). Maisdoqueisso:eu
acreditoque,aocontráriode2003,nãohá
nenhumconsenso,dentrodogoverno,em
favor dareforma. Eudiriaquehojeexiste
atéumaposiçãomajoritária,emcertosen-
tido, contra uma reforma que tem na
desvinculaçãodebenefíciosemrelaçãoao
saláriomínimoumdeseuspilaresbásicos.
Quantoaosoutrosaspectos, comoa fixa-
çãodeumaidademínimaparaa aposenta-
doria,pensoquecaberiaaogovernoorga-
nizarumaespéciedefórum quepudesse
prepararum conjuntode estudoscomo
objetivodeinformaradequadamenteade-
cisãosobremudançasnosistema,quefa-
vorecessemoseufuncionamentoeaomes-
motempofortalecessemaproteçãosocial
eprevidenciária.É importanteressaltar o
quantoé trágicaa defesa denovasrefor-
mas,enquantojogamparadebaixodota-
peteas várias já feitas,quetiveramresul-
tadospífios,eu diriamesmo inexistentes
paraos objetivosa queforampropostos.

Efeitos nulos, menospara os aposentados...
Menosparaosaposentados.Asocieda-

devai terquepensaremcomoatualizaro
regimedeproteçãosocialnumhorizonte
pré-determinado,ondeseavaliemcuidado-
samenteasmudançasdemográficas,as al-
teraçõesnomercadodetrabalho,asexpec-
tativasdecrescimentoeasperspectivasde
mobilidade.É inevitávelquevenhamosa fa-
zerumadiscussãomaisorganizadaparaum
sistemademudançasestruturadasapartir-
eudiria -deum projetodeproteçãosocial

queasociedadeacreditequesejao correto.

As reformas que já foram feitas atingiram
em cheio os que já estavam aposentados,
no que se refere ao valor dos benefícios, o
que gera uma desconfiançaenorme no sis-
tema.O sr. acha que isso tem influência em
uma providência que o governo tem que
to ma r, no se nt id o de in cl us ão
previdenciária? Ou seja: as pessoas não se
interessam em fazer parte de um sistema
em que elas não confiam...

Eu acho que tem influência, mas
limitadamente.Omaiorproblemaexistente
équetantoaPrevidênciacomoaSaúdesão
benefícioscujavaloraçãopela população
dependedafaixade idadeem quenosen-
contramos.Aosvinteanos,nãoestamospre-
ocupadoscomaPrevidência.Claroquena
faixadosquarentaanosessapreocupação
vaicrescendo.Oquemepareceimportante
éque,comoseverificouumadesestruturação
muitograndenomercadode
trabalho,a proteçãosocial
foicolocadaemsegundopla-
noporqueapopulaçãotem
quefazermalabarismopara
semanterocupadademodo
recorrente.A proteçãosoci-
alé colocadaem segundo
planonessecontextodean-
tropofagiasocial.Mastemos
tambémqueteremmente
que, em nenhum país do
mundo,a populaçãoaderiu
aosistemaprevidenciáriovo-
luntariamente.Sempre foi
umadeterminaçãodeEsta-
do,porquesesabequeuma
coisaécorrero riscoquan-
dojovem.Eoutraé quando
seestámaisvelho.Comoé
o Estadoquetende a ban-
caresserisco,socializando

o custo,cabea eleimporas condiçõesde
financiamentoàsociedade.O importanteé
focarnaquestãodocrescimentoeconômi-
co,buscara formalização domercadode
trabalhoeatuarcomosinstrumentosnosen-
tidodeampliarosincentivosà contribuição
parao sistema,rompendocom o quadro
antropofágicoprevalecenteemnossomer-
cadodetrabalho.

Em relaçãoà questão levantada, a indaga-
ção seriase na verdade nãoestásendouma
estratégia daprevidência privada antecipar
essapreocupação. É o quefazemas institui-
ções privadashoje: façam logo a previdên-
cia privadado seu filho, comecema se pre-
parar desde cedopara a aposentadoria, ven-
dendo a imagem dequea previdênciapriva-
da é mais segura.

Atenção:nenhumaempresadeprevi-
dênciaprivadadecolouatéagorano senti-
dode terumcrescimentosignificativo,de

“Édifícilviabilizarasreformasnoprimeiro
anodegovernodosegundomandato”
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umamassificaçãoemtermosdeadesão.
Todas elas não só estão rastejando e
freqüentementeumaempresacompraaou-
tra; muitos bancos privados entraram,
implementaramoprodutoeperceberamque
nãodavavolumeeorepassaramparaoutra
instituição.Nãoé verdadequea previdên-
ciaprivada noBrasilvenha semostrando
exitosa.Existe somenteumespaçoemque
elavemobtendoalgumêxito.É naquele
pertencenteàs pessoasde alta renda.Por
umasimplesrazão:seumapessoaganha
30milReaispormês,temquepagar27,5
porcentodeimpostoderendae11porcen-
toparaa Previdência.É maisfácilfazer a
seguinteopção:elapropõeumcontratode
pessoa jurídica,paga aoredorde 15 por
centodeIR efazumaprevidênciaprivada
paraseprotegeremrelaçãoaofuturo.Ou
seja,quemrecorreàprevidênciaprivadasão
pessoasdealtarenda.

Hátambémoutraquestãoqueé sem-
preminimizada:umacoisaéa população
dealta renda,que temacessoao sistema
financeiro,definindo suaaplicaçãopara
umplanoprivado.Apopulaçãodebaixae
médiarendadesconheceo queéomerca-
do financeiro. Convive comtaxasabsur-
dasparamanutençãode suascontasban-
cárias e juros elevadíssimos paracheque
especial ou para empréstimos. É difícil
acreditarqueessaparcelada população
confieno sistemafinanceironagestãode
seusistemade Previdência.

Domeupontodevista,orealproblema
dosistemaprevidenciáriopúblicoé atraje-
tóriae areiteração dabaixaremuneração
nomercadodetrabalho.Comonãosetem
umaaçãodoEstadomais incisivaparaque
aspessoascontribuamcoma Previdência,
elasoptampornãocontribuircomo siste-
maparater umarenda líquidaum pouco
maiselevada.Istosignificaque,sea econo-
miavoltassea crescer e seestabelecesse

agora,porquenãoestouprecisandoenão
existepunição;entãoeurecolholánafren-
te..."Emtodosos paísesdesenvolvidosnão
é umaopçãoindividualrecolhera Previ-
dênciaSocial:é umaobrigação.

Mas no Brasiltambém issoé obrigatório...
Maisou menos...Aíresideoproblema

daCarteiradeTrabalho.O Getúlio(Vargas)
instituiua CLT (Consolidação dasLeisdo
Trabalho)eprometeuo paraíso paraa po-
pulaçãobrasileira,considerandoascondi-
ções prevalecentes nomercadode traba-
lhonaquela época.Masaomesmotempo
emqueeleofereceuo paraíso,eledetonou
todasas possibilidadesde acesso.Havia
somenteduaspossibilidadede a CLT ser
efetivada:oupela açãodiretadoEstado,
oupelaaçãocoletiva dossindicatos.Ele
burocratizouos sindicatose nãofez com
queo Estadotornasseobrigatória aquela
regulamentaçãodoscontratosdetrabalho.
OEstadoreconheceuqueexistiamcontra-
tos legais e contratosnão legais. Foium
absurdo,porqueé inaceitávelqueo Esta-
dochancelasse os contratosnão legais.
CabeaoEstadoobrigarque todososcon-
tratos cumpram asdeterminaçõeslegais.
Elenãofez e deixouumlegadoperverso
paraa sociedadebrasileira.

Paralelamente a essadiscussãohá outropro-
blema, queé umforte desafioparao futuro,
qual seja:anecessidadede proveratendimen-
toàspopulações hojeexcluídasdaPrevidên-
ciae da AssistênciaSocial, e quecertamente
precisariamser socorridasnas situações de
risco social (idadeavançada,invalidez,mor-
te, reclusão, doença, entre outros fatores).
Como poderia ser dada uma solução para
essa massade excluídos, compostade qua-
se45milhõesde pessoas, tornando-os segu-
rados daPrevidênciaSocial?

Senóscontinuarmosaacharnaturalque

“Não é verdade que
a previdência

privada no Brasil
venha se

mostrando exitosa”

umatrajetóriadeaumentoderendanomer-
cado de trabalho, certamente se teriam
melhorespossibilidadesdefortaleceraar-
recadaçãoprevidenciária.

Poderia se pensar num sistema já defendi-
do poralgumas pessoas, no sentido de que,
se o cidadão é obrigado a ter carteira de
Identidade, título de eleitor e outros docu-
mentos, fosse obrigado também a contri-
buirparaa Previdência?

Issoexistenamaioriadospaísesde-
senvolvidos.NosEstadosUnidos,porexem-
plo,noprópriocontratodetrabalhopode-se

definirdiretamentea jornadadetrabalho,
salário, férias; define-setudo,se nãotiver
sindicatonosetor.Agora,éoseguinte:o dia
emqueaempresapagaosalário,elaéobri-
gadaarecolhero ImpostodeRendaeaPre-
vidênciaSocialcorrespondente.Senão fi-
zer, os responsáveis serãopresos. Sabe-
mosqueo mercadodetrabalhonosEsta-
dosUnidos é altamenteflexível, masem
todososcontratosé obrigatóriofazeres-
ses recolhimentos.Isso estáfaltandono
Brasilporqueésabidoqueháumatendên-
ciadeaspessoasdizerem:"Nãovoupagar

Entre vista
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a informalidade nomercadodetrabalho
podeserdotamanhoatual,estaremosali-
mentandoumaverdadeirabomba-relógio.
Istoporqueteremoscontingentescrescen-
tesdepopulaçãocommaisde60 anosde-
mandandobenefícioprevidenciário,semja-
maistercontribuídoparaosistema.

Éprecisoformalizaromercadodetra-
balhoe aproveitaromomentodemográfico
favorávelnopaís,quesemanteráatémea-
dosde2020. Atélá,o Brasilconheceráuma
elevaçãoda relaçãopopulação emidade
ativa/populaçãoemidadeinativa.Épreciso
aproveitaro grandepotencialdeforçade
trabalhoparaofinanciamentoda Previdên-
cia.Senãofizermos,restarásomenteacon-
ta,semosfundosnecessáriosparapagá-la.

Aquireside um dosgrandes equívo-
cos da visão fiscalista. Ela desconsidera
a importância de fortalecer o financia-
mento da Previdência, melhorando o
mercado de trabalho e aproveitando o
potencial contributivopropiciado pela
estruturademográfica atual.

Na discussão das ditas reformas, pouco se
faladeseufinanciamento,sejada Seguridade

Social, comoumtodo,sejaespecificamente
daPrevidênciaSocial.Nasuaavaliação,uma
discussão realista, com as técnicas adequa-
das, não teria que ser mais abrangente, ou
seja,promover a discussãodo conjunto das
ações da Seguridadee todo o seu financia-
mento, e a partir daí traçar, se for necessá-
rio,os cenários paraajustes?

Comcerteza.Domeupontodevista,o
queprecisamosdefinir?Primeiro,omodelo
deproteçãosocialquequeremos.Segundo,
comoéquefinanciamos.Agora,independen-
tementedissoé precisoqueo paíscresça,
queaumenteo níveldeocupação,queau-
mentearendamédianomercadodetraba-
lhoe quehajamobilidadesocial.Senósnão
tivermosisso,nãohaverámágicaquepossa
resolveraquestãoprevidenciária.

A reestruturação produti va, fruto da
globalização e da competitividade,aliada
à tecnologia de ponta, é fator impeditivo
para o incremento de aumento de empre-
gados. Por outro lado, as empresasde alta
tecnologia,com poucamão-de-obra,e com
enormes lucros, inclusive os de origem fi-
nanceira,poucocontribuem parao sistema

de seguridade.Seria possível compensar es-
sas perdas para o sistema, com maior par-
ti ci pa çã o de st es se gm en to s, vi a
faturamento,por exemplo?

Aprimeiraquestãoa serconsideradaé
queasubstituiçãodafolhanacontribuição
patronalé vantajosa, masnãodescartaa
importânciadocrescimentodoníveldeem-
pregoe dacontribuiçãoindividualparao
sistemadeaposentadoria.É ilusãoacharque
acontribuiçãoviafaturamentopodecom-
pensara ausênciadecrescimentoem ter-
mosdecontribuiçãoindividualdecorrente
donãoincrementodoempregoformal.Ade-
mais,asempresaspodemabsorverumau-
mentodacontribuiçãoviafaturamento,des-
dequehajatambémumaperspectivadecres-
cimentorazoável.Docontrário,irãoprocu-
rarsoluçõesparaescapardisso.Senãohou-
vercrescimentorazoáveldaeconomia,amu-
dançaderegimepodeserquegere,momen-
taneamente,umaumentodereceita.Mas,
depoisqueessatransiçãoforcompletada,o
aumentodereceitaglobalvaisermuitobai-
xo,porcausadodesempenhodaeconomia.
É preciso,portanto,ser maiscuidadoso.
Muitospressupõemqueo faturamentocon-
tribuiparao aumentodaarrecadaçãona
mesmahora.É verdade.Masesseganhoé
pontual.Namedidaemquesemudoucom-
pletamenteabasecontributiva,o aumento
daarrecadaçãovaidependerdocrescimen-
toda economia.E deve-seaindaacrescen-
tarquesecontinuarádependendodacon-
tribuiçãoindividualdo trabalhadoreessa
seencontraassociadaàevoluçãodomerca-
doformalde trabalhoedossalários.Aqui
noBrasil temumacoisa engraçada: vive-
se sistematicamentea ilusãode queum
problema complexo podeser superado
comum únicotiro.Apesarde nãotermos
a culturade faroesteà la JohnFord,onde
o mocinho conseguiamatardezenas de
bandidos compoucostiros,acreditamos

“Éprecisoformalizaro mercadode trabalhoeaproveitar
omomento demográficofavorávelnopaís”



Revista de Seguridade Social - Outubro/Dezembro - 200620

que isso seja possível. Nossa situação
econômica e social está mais para Ma-
chado deAssis ouMário deAndrade.

O sr. acha que a sociedade brasileira está
preparada para o debate sobre a Prev i-
dência Soc ial, já que existe um grande
desencontro de números e também mui-
ta co nfusão sobr e os co nc ei to s de
seguridade social e previdência?

Sea sociedadeestásuficientemente
preparadaeunãosei.Mastenhoacerteza
dequenãoteremosoutrasaídaseo objeti-
voforconsolidarnossoestadodemocrático.
Ouse fazumadiscussãomais organizada,
destinandoumperíododetempoainformar
asociedade,articularosinteressese definir
umaestratégia paraa proteção social,ou
conviveremoscomumasituaçãodecrescen-
teestrangulamentodosistema.Nãohaverá
reformaquetenhacapacidadederesolvero
problemadefinanciamentoexistente.

Um dos problemasmais gravesrefere-se às
dívidasdaPrevidência,em volumesignifica-
tivo.Como viabilizar essacobrança? O que
podeserfeitopara solucionara questão?

É importantequea partirdeagora o
fundode Previdência seja devidamente
colocadoem prática.Veja só:o governo
fezreformaem 2003 eatéagoranãoestá
depositando a sua parcela no fundo
previdenciár io do setor público . E
estamos falando da contrapartida que
estána Constituiçãodesde 2003.

Háumaconfusãoa esse respeito. Umacoisa
são as verbas que foram utilizadas para o
desenvolvimento do País, e outra coisa são
as dívidasde empresas, que somambilhões
de reais (dívida ativa). É preciso fazer tam-
béma distinção entre a previdênciado setor
privado e a do funcionalismo público, que
são coisascompletamente distintas...

Nãocreioserpossível
recuperarosrecursosdaPre-
vidênciaquenopassadofo-
raminvestidosemobrasde
infra-estrutura.Acreditoque
sevoltássemosa crescerem
tornode5 ou6porcentoao
ano, com aumento da
formalizaçãodomercadode
trabalhoecommelhornível
derenda,restabeleceríamos
a tendência de um cresci-
mentoponderáveldarecei-
ta da Previdência. Em um
contextodessetipo,é mui-
toprovávelqueaPrevidên-
ciaconhecessenovamente
umasituaçãodesuperávitfi-
nanceiro. O importantea
serdefinidosãoasregrasde
gestão do fundo
previdenciário,comoocorre
como FAT(FundodeAmparoaoTrabalha-
dor).HojeseretiradinheirodoFATparauma
funçãoquenãolhecompete,masse sabe
quanto,quaissãoasregrasdesseprocesso
easregrasparaa suadevolução.

Quantoaosregimesprevidenciários
públicoeprivado,teremosquediscutirsua
unificaçãoouintegração,maiscedooumais
tarde.Estedebate,entretanto,é maiscom-
plexodoqueparece.É provávelque haja
umamaiorsemelhança entreos sistemas,
porémnãoacreditoquepossamserunifica-
dostotalmente. Osregimesdetrabalhosão
e devemcontinuardiferentes,comoocorre
namaiorpartedospaísesdesenvolvidos.

Mesmo alguns integrantesdo governo ad-
mitem ou já admitiram que, muito mais
do que uma reforma, a Previdência neces-
sita de um choque de gestão. Como o sr.
encara essa colocação?

Melhoraragestãoé necessário.Eude-

fendohámuitotempoqueparamelhoraro
funcionamentodaproteçãosocialseriane-
cessáriaumaintegraçãodaspolíticassoci-
ais.Porexemplo:a rededeatendimentodo
INSSpoderiaatenderseussegurados,mas
tam bém estar disponível par a os
beneficiáriosdasoutraspolíticassociais.É
praticamenteinexistentea integraçãoen-
treas políticassociais no Brasil. Para ter
acessoàspolíticasdeemprego,temquese
recorreràsinstituiçõesvinculadasdiretaou
indiretamenteaoMinistériodoTrabalho;
paraaSaúde,àsdoMinistérioda Saúde,e
assim pordiante.Isso desgastaa própria
política porquea populaçãoéobrigadaa
procurarpolíticaa política.Eu diria o se-
guinte:aPrevidênciatemumacapilaridade
que,depoisdabancária,éa maiorredebra-
sileira deatendimentoà população. Seria
interessante,atéparaestabelecer-seo re-
conhecimentosocialemrelaçãoaessaspo-
líticas,quesecriasseumsistemadegestão

Entre vista

“Paramelhoraro funcionamentodaproteçãosocial
énecessáriaumaintegraçãodaspolíticassociais”
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ondeseincorporassemasdemaispolíticas,
pois isso poderia, inclusive, baratear a
implementação dasaçõessociaisde cada
umadelas.Hoje,aspolíticassociaisfuncio-
namdemodofragmentado.

Se nós olharmos os países em de-
senvolvimento veremos que o Brasil é
uma exceção completa.Somos o único
país que possui fundospúblicosrobus-
tos.Temoso fundoprevidenciário,FGTS,
FAT,FundodaSaúde,FundodeCombate
à Pobreza,Fundo daEducação,e não há
nenhuma integração entre eles. Seria
possívelatendermelhor à populaçãoar-
ticulando essas políticas e facilitando o
acesso a elas, o que, com certeza, favo-
receriao reconhecimentosocial.

A integraçãoou articulaçãopermitiria
ganhosdegestãoqueprovavelmentesere-
fletiriamsobreo própriofinanciamentoe
gastodasdiversaspolíticas.

Mas não seria muito difícil administrar
tudo isso?

Outrospaísesfazem,porquenãopode-
mostentar?Nãoé necessáriofazera fusão
dessesfundos,masapenasintegrá-los.

É fato inquestionável, demonstrado por
informações do próprio governo, que há
um repeti tivo desvio de recursos que de-
ver iam ser direcionados à Seguridade
Social. Qual a dimensão desses desv ios
para o apontado desequilí brio do siste-
ma? Qual a sua sugestão, diante da rea-
lidade vivida a partir desses desvios?

Acreditoquea melhora dagestãoda
Previdênciae daspolíticas sociaisé fun-
damental paracombateressesdesviose,
principalmente,para conhecersua real
magnitude.Nãoexisteminformaçõescon-
solidadas e consistentesque pudessem
permitiruma real avaliaçãoda situação
atual porparte dasociedade.

Como o sr. vê a questão das renúncias fis-
cais, diantede imperativos que são sempre
colocadosdequenão há comoevitá-los,em
decorrênciadepeculiaridadescaracterísticas
de determinadossegmentos? O sr. é a favor
da pura e simpleseliminação da legislação
que dá margema essasrenúncias?

HátrêstiposdecontribuiçãonoBrasil
emquenósjamaispoderíamosterrenúncia
fiscal: Previdência,SaúdeeTrabalho.Mais
doqueinaceitável,a renúncia fiscalnaPre-
vidência,SaúdeeTrabalhonãoé práticano
mundo.Renúnciafiscalsefazsobretributos
quenãosignificamriscodopontodevista
daproteçãodapopulação.

Apesar de seu aspecto social, a legislação
queconcedebenefíciosàs entidades filantró-
picas temsido motivodeabusos,já denunci-
ados inclusive em ediçõesanteriores da Re-
vistade Seguridade Social.Quala soluçãoa
ser adotada em relação a isso? A seu ver, o
perfil das entidadesfilantrópicashoje está
muito abrangente?Comodefiniresseperfil,
paraevitar taisabusos?

Volto a afirmar: considero que a re-

núnc ia fi scal sobre contribu ição
previdenciárianão deveserfeitaemrela-
çãoa qualquerentidadecivil,econômica
ousocial.A única alternativaé a elimina-
çãocompleta desse tipo derenúncia.

Ogoverno, sempreencarandoa reforma pelo
ladodo corte debenefícios, estabelece como
pressuposto a fixação de uma idade míni-
ma, mesmo mantendo o chamado fator
previdenciário.Há outra sugestãoparadiri-
mir essaquestão? O sr. acredita que,da for-
ma como vem sendo praticado, o fator
previdenciário tem refletido de forma efici-
entea realidadesocial vivida pelopaís?

Nãohá umadiscussãosérianemcon-
sistentesobreesse assunto.Seria impor-
tante que o Ministério da Previdência
provessea sociedadedeinformaçõesade-
quadasquantoàsexpectativasde vida da
populaçãobeneficiáriaparaa próximadé-
cada,daidademédiade cessaçãodosbe-
nefícios,quantoao crescimento dasapo-
sentadoriase pensões,dosefeitos dopa-
drãosalarialsobreo financiamentodaPre-
vidência,dentreoutrasquestões.

Adominânciadavisãofiscalistanestes
últimos15 anostemsimplificadoo debate
sobreo futurodo sistemaprevidenciário,
postergandoaqueledenaturezamuitomais
complexa.Aoinvésdeestarmosnosaproxi-
mandodeumasoluçãoparaumreorganiza-
ção eficaz do sistema previdenciário,
estamosdelanosdistanciando.

Asociedadenãodispõedeinformações
suficientementeconsistentesparapoderto-
marumadecisãoemrelaçãoa isso.A solu-
çãode naturezafiscalista recusaum olhar
abrangentesobreosdeterminantesdaevo-
luçãodosistema,reduzindo-aa umaequa-
çãosimplóriadeajustedosgastosviare-
duçãododireitoe/oudovalordosbenefíci-
os.Éexemploapropostaparaelevaçãoda
idademínimaparaaposentadoria.Elape-

“Renúncia fiscal se
faz sobre tributos

que não significam
risco do ponto de
vista da proteção
da população”
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naliza a populaçãode baixa renda, que
entracedonomercadode trabalhoepassa
aserobrigadaaterumperíodomais longo
decontribuição.Favorecea populaçãode
altarenda que,ao contrário,entra tarde
nomercadodetrabalhoe a idademínima
nãoafeta tanto.

Comodisseanteriormente, a socie-
dade deveria ser informada adequada-
mente por meio de estudos mais deta-
lhados e mais cuidadosos. Não é o que
ocorre. Nesse aspecto, eu acho que há
umdesserviçopor partedoEstado,quan-
doos governosnãoprovêm a sociedade
de informações detalhadas para a dis-
cussãoacuradado sistema de previdên-
cia. Ou seja: o governo vem com argu-
mentos quebuscamfazer comquea so-
ciedadeapóie muito maisnacrença,uti-
lizandoa mídia para bombardeá-la. Foi
o que aconteceuem 2003, com a refor-
ma.Nãohaviainformação.Haviaum "cre-
do"dequeerapreciso reformar.

De forma conjuntural, a economia brasi-
leira vem apresentando bons resultados.
No entanto, o Brasil cresce pouco, se com-

parado à média mundial e dos países
emergentes. Uma das conseqüências do
baixo crescimento é a permanência da
elevada taxa de desemprego. Segundo o
IBGE, temos hoje mais de 46 milhões de
trabalhadores ocupados que não contri-
buem para a Previdência. O que fazer para
inserir esses trabalhadores no sistema?
A inclusão prev idenciária desse contin-
gente resolveria a necessidade de finan-
ciamento da Previdência Social?

Tenho certeza que sim. Em primei-
ro lugar, é precisoreconhecer queo Bra-
sil tem possibilidade de crescere gerar
empregos formais em volume
ponderável. Isso nos diferencia dos ou-
tros países. O Brasil dispõe de um es-
paço muito significativo para crescer,
havendo maior possibilidade de gera-
ção de empregos justamente nas regi-
õesmenosdesenvolvidas. Outroaspec-

to que eu pensoser importante, e exis-
temsinais dissonosúltimos anos,é que
o crescimento é fonte relevante em fa-
vorda formalização dos vínculosde tra-
balho.Pode-seobservar queo aumento
da contr ibuição para a Previdência é
maior do que a geração de empregos
formais noperíodo,devido ao processo
de formalização.Por tudo isso, temosa
possibilidadede resolveros problemas
da Previdência pela ótica das receitas,
e não dos gastos. É possível, até 2010,
ter uma políticapara a Previdênciaque
ataque muito mais a receita e se preo-
cupe com a despesa sob a ótima da
melhor gestão dosrecursos.Nessetem-
po, poderemos discutir uma solução
adequadapara o futuroda Previdência,
que atenda os interessesda maioria da
população e que interrompa a atual an-
tropofagia social reinanteno país.

“A sociedade deveria
ser informada

adequadamente por
meio de estudos mais

detalhados e mais
cuid ados os”

“Aelevaçãoda idademínimapenalizaa populaçãodebaixarenda”
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Governo & Congress o

52ª Legislatura nem terminou, mas não faltam
especulações sobre qual será a agenda do segundo
governo Lula no Congresso. Além das negociações

com os atuais parlamentarespara a votação de matérias
pendentes, o presidente reeleito teve que antecipar a
discu ssão com parti dos polít icos, gover nador es e
agentes econômicos e sociais sobre a pauta prioritária
a ser aprec iada pelos deput ados e senad ores que
tomarão posse em 1º de fevereiro de 2007.

A agenda é tão ampla quanto aquela proposta em
2002 e inclui mudanças constitucionais. Definir uma
pauta realista de reformas na Constituição é um dos
desafios do segundo mandato de Lula, que também terá
de organizar um ministériorenovado, montar uma base
consistente de sustentação no Legislativo e negociar a
eleição dos presidentesda Câmara e do Senado.

Queda de braço
no jogo político
Po r Viv iane Ponte Sena
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Depois da exper iência do pri-
meiro mandato, o presidente da
Repúbli ca não tem mai s dúv ida
de que a aprovação de matéri a
const itucional depende de enten-
di me nt o co m a op os iç ão . Em
2003, por exe mplo , o gov erno
contou com o apoio de parlamen-
ta res opos ic ioni st as , es pecial -
mente do PSDB, para assegurar
que as reformas previdenciária e
tributária fossem aprovadas.

Antes de começar a próxima
legis latura, o governo busca con-
senso sobre os enunciados das re-
formas. A fase seguinte, quando
as matér ias chegarem ao Congres-
so, será a negociação no interior
do Parlamento Federal. O gover-
no reeleito, considerando a cor-
relação de forças que saiu das ur-
nas, tem plenas condições para a
formação de maior ia consistente
na Câmara e relativa no Senado.
Deve fi ca r aten to , en tret an to ,
para não cair na tentação de cons-
truir uma hegemonia em torno de
seu partido, o PT. Essa aventura
de primeiro mandato custou caro
ao presidente, mas não chegou a

comprometer a reele ição, princ i-
palmente por causa de seu carisma
e por não ter sido pessoalmente
ating ido pela crise ética do PT e
de parce la do governo.

Base no Congresso

O Congresso que emergiu das
urnas, ren ova do em média 45%
(47,5% na Câmara e 25% no Sena-
do), terá uma nova conformação
partidária. Os partidos que conse-
guiram garantir representação no
Congresso totalizam 21, um núme-
ro que agora fica definido com a
der rubada da cha mada cláusula
de barre ira pelo Supremo Tribu-
nal Federal. Alguns dos part idos
que não con segui ram atingir o
disposto na legislação já haviam
inclusive se organizado para ame-
nizar as conseqüências da cláusu-
la de barrei ra, e acabaram feste-
jando o entendimento do STF de
que a norma era inconstituciona l.

Anál ise prel iminar do nov o
quadro partidário que se formou na
Câmara e no Senado revela que o
presidente Lula contará na Câmara
com os partidos da aliança eleito-
ral (PT, PC do B e PRB) e poderá in-
corporar à coalizão de sustentação
as seguintes legendas partidárias :
PSB, PMDB, PP, PTB, PL e PSC,
totalizando 307 votos. Poderá, ain-
da, atrair o PV e, eventualmente, o
PDT, que somariam mais 37 votos,
podendo elevar a base aliada do
presidente para 344 votos.

No Se na do , al ém do PT, a
base do presidente Lula reun irá
o PC do B, PRB, PMDB, PTB, PSB,
PL, PP e PRTB. Esses part idos so-
mam 44 senadores, número que
poderá aumentar se conf irma do
o apoio do PDT, que tem cinco
representan tes na Casa.

Comportamento
da oposição

Concluído o segundo turno, a
oposição ao governo Lula parece
ter desistido da revanche cuja meta
inicial era o impedimento do pre-
sidente. Essa reação ao resultado
legítimo do pleito de 2006 é uma
demonstração inequívoca de que o
padrão de comportamento da opo-
sição no segundo mandato não será
muito diferente daquele observa-
do no primeiro mandato.

Três níveis básicos de com-
portamento deverão se repeti r. O
prime iro é o de dar apoio consis-
tente ao governo semp re que
houver coincidência de agen da.
Fo i o ca so , po r exem pl o, da
desregulamentação do sistema fi-
nance iro no mandato atual . O se-
gundo nível é o de apoio condi -
cio nad o aos temas com cus tos
concentrados, conforme ocorreu
em 2003 nas votações das refor -
mas previdenciár ia e tributária.
Oposição intransigente, o que

Governo & Congress o

O Congre sso
que emergi u

das urnas
terá uma nova
co nf or ma çã o

par tid ári a

Antes de começar a
próxima legislatura,

o governo busca
consenso sobre os

enun ciado s
das reformas
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seria um terceiro nível de compor-
tamento, deverá ser manifestada
no exame de matérias considera-
das elei torei ras ou que favoreçam
apenas a situação. Identificam-se
com essas caracterís ticas propos-
tas para criação de órgãos e car-
gos e de reajuste do salár io míni-
mo e dos aposentados.

Agenda do
segundo mandato

O presidente reeleito saiu das
urnas com a tarefa prioritária de dar
prosseguimento à agenda penden-
te de final de governo. Até o en-
cerramento da atual legislatura, o
governo pretende concluir a vota-
ção de matérias como o marco
regulatório do setor de saneamen-
to, a unificação do ICMS e o aumen-
to de repasse do Fundo de Partici-
pação dos Municípios, além do
Fundeb e da Receita Federal do Bra-
sil, esta última já aprovada pelo
plenár io do Senado, após passar
sem problemas pela CCJ - Comis-
são de Constituição e Justiça, o que
derrubou de uma vez por todas as
especulações de que o projeto con-
teria inconstitucional idades.

Fazi a parte de ss a agenda ,
mas já teve sua apreciação ulti -
mada no Parlamento, a Lei Geral
das Micro e Pequenas Empresas,
ta mb ém co nh ec id a co mo
Supersimples. Até o fechamento
desta edição o presidente ainda
não havia sancionado a lei.

Quando o enfoque sai da pau-
ta remanescente para as priori -
dades do segundo mandato , fica
claro o confli to de agendas en-
tre o setor produtivo, o merca-
do financeiro e os movime ntos
sociais , o que se acentua com as
especul ações diárias da impren-
sa acerca das reformas constitu-

cionais. Apesar de have r coinci -
dência nos temas, não há consen-
so sobre o conteúdo, abrangência
e hierarquia das reformas.

O presidente, ministros e ou-
tr os me mb ro s de su a eq ui pe ,
além das lideranças de apoio no
Congresso, tentam manter discur-
so uníssono sobre o assunto. O
líder do PT na Câmara, deputado
Henr ique Fontana (RS) , confirma
como pr io rida de s do se gund o
mandato de Lula as reformas po-
lít ica e tributária . Quan do o as-
sunto é reforma da Previdência, o
pet ist a é tão enfáti co quanto o
presidente ao descartá-la. Segun-
do Fontana, “noventa por cento
do esforço nesse tema será em di-
reção à questão gerencial, de qua-
lificação da gestão previdenciária,
reequipamento e regulamentação
da Pr ev id ên ci a co mp le me nt ar
para os novos segurados” .

O líder encerra o assunto com
a convicção de que “reforma da Pre-
vidência do jeito que está se falan-
do na imprensa não está na agen-
da do governo. Toda essa história
de idade mínima e outras alterações
no regime geral é especulação, é
vontade de quem quer forçar uma
agenda que não é a agenda deste
governo”. Fontana disse que o go-
verno precisa entrar com muita for-
ça no primeiro semestre. Para ele,
há acúmulo de debates e o País vive
um momento político histórico em
que “poderá avançar e subir mui-
tos degraus”.

A síntese do segundo manda-
to de Lula, ponti fica Fontana, “é
fazer o Brasil crescer mais do que
cresceu no primeiro”. A vantagem
agora se ri a ju stam ente es se
acúmulo de debates, negociações e
apoio político que vem ocorrendo
de for ma instituci ona l. “Há um
novo tipo de governabilidade, que

assegura mais estabilidade à coali-
zão que está se formando”, conclui.

Um dos primei ros con fli tos
no confronto das agendas do go-
verno e do mercado finance iro
está na Previdência. Aquilo que é
descartado pelo governo é pauta
prioritária para os “operadores do
capital”. A confirmação está regis -
trada em pesquisa feita um pou-
co an te s da el ei çã o pe la
consultoria polít ica Arko Advice.
Um questionário respondido por
cinqüenta representantes de 27
inst ituições com atuação no mer-
cado financeiro apurou a opinião
dos clientes da consultoria acer-
ca do quadro sucessório .

As quatro reformas const itu-
cionais prior itárias para o merca -
do financeiro, segundo os dados
af er ido s na pe sq ui sa , são : a
previdenciária, a política, a tribu-
tária e a fiscal. Outra informação
tabulada diz res pei to às condi-
ções de o titular do Poder Execu-
tivo aprova r essas ref ormas no
Congresso. Como o quest ionár io
foi aplicado durante a campanha
elei tora l, na polarização entre

O presidente reeleito
saiu das urnas com a
tarefa prioritária de

dar prosseguimento à
agenda pendente de

final de governo
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Lu la e Al ck mi n, o pr es id en te
reele ito ficou muito atrás do can-
didato do PSDB. Para o mercado,
Al ckmi n te ri a ma is de 80% de
chances de emplacar a pauta re-
formista contra apenas 6% de Lula.

Mesmo depois da emblemática
vitória de Lula em segundo turno,
o mercado continua pouco otimis-
ta em relação às reformas consti-
tucionais que elencou como essen-

ciais. No caso da Previdência, em
vez de uma sinalização clara pró-
reforma, o governo nega qualquer
mud ança mai s rad ica l que con -
te mp la ri a te ma s co mo a
de sv in cu la çã o do be ne fí ci o
previdenciário do salário mínimo.

O anal ista polí tico sênior da
Arko Advice, Cristiano Noronha,
expl ica que a Previdênci a é prio -
ridade para os clientes da empre-

sa porque “o mercado finance iro
sempre fica de olho na qual ida-
de da s cont as do gove rno, do
gasto público. Como compra tí-
tulo do governo, o mercado pre-
cisa sabe r se as contas estão mi-
nimamente equ ili bradas”.

Na análise de outra informa-
ção revelada na pesquisa – urgên-
cia da reforma política – Noronha
pondera que o assunto ganhou im-
portância por causa da conjuntu-
ra de escândalos envolvendo ad-
min ist rad ores púb licos e par la-
mentares . “De todas as reformas ,
a polí tica é a que pode garantir
governabi lidade, fortalecer os par-
tidos institucionalme nte e dimi -
nuir os riscos de corrupção” .

Na opinião de Noronha, que
também é mestre em Ciência Polí-
tica pela Univers idade de Brasíli a,
o aumento da governabil idade
como conseq üên cia da ref orma
política se justifica pelo fato de que
“partidos fortalec idos, com fideli-
dade partidári a, tomarão decisões
que terão de ser seguidas pelo con-
junto de seus integrantes. A fide-
lidade, portanto, tende a facili tar
a interlocução com o Congresso,
ou seja, as divergências serão bas-
tante minimizadas no interior de
cada legenda”.

Para fechar a lista de priorida-
des, os representantes do mercado
financeiro consul tados pela Arko
Advice escolheram as reformas tri-
butária e fiscal. Demanda número
um do setor produtivo (empresari-
al), a reforma tributária também é
motivo de preocupação para os
“operadores do mercado”. A dimi-
nuição da carga tributár ia, até por-
que significará perda de receita, te-
ria, contudo, de vir acompanhada
de uma reforma fiscal, nesse caso
em âmbito in fraconst ituc iona l,
para coibir fraudes, sonegações

Governo & Congress o

CristianoNoronha:“Omercadoprecisasaberseas
contasdogovernoestãominimamenteequilibradas”
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e renúncia s fiscais .
A questão fiscal está no centro

de debates do setor produtivo. No
dia 28 de novembro, em solenidade
de posse da nova diretoria da CNI, o
presidente Armando Monteiro Neto,
que acabou de ser reeleito deputa-
do federal pelo PTB de Pernambuco,
disse que o principal obstáculo ao
crescimento da economia brasileira
é a questão fiscal.

Além de atacar a ques tão fis -
cal, Monteiro Neto ressaltou que
o Bras il só crescerá de forma sus-
tentáve l se cons trui r um consen-
so em torno das reformas tributá-
ria , previdenciá ria , trabalhista e
polí tica . “O não enfrentamento
das reformas institucionais limita
noss a capa ci da de de romp er a
equação da economia de ba ixo
crescime nto”, alertou .

Conviver com uma carga tribu-
tária superior à média dos países ri-
cos e com uma elevação dos gastos
correntes super ior ao do Produto
Interno Bruto representa, segundo
Monteiro Neto, “conformar-se com
a manutenção do insatisfatório pa-
drão de crescimento que vigorou nas
últimas décadas”. Para o dirigente
da CNI, a reforma fiscal depende da
maior eficiência do Estado e de mu-
danças significativas no sistema tri-
butário e previdenciário.

No di scu rs o de po sse,
Monteiro Neto disse ainda que “o
crescime nto econ ômico sustenta-
do é a principa l bandeira do setor
indust rial , consubstanciada nas
diversas agendas produzidas pela
CNI e que ser vem de base para o
diálogo com o Executivo, o Con-
gresso e a sociedade”.

Queda de braço

No segundo mandato de Lula,
os movimentos sociai s também

buscarã o implementar agendas
específicas no Congresso Nacio-
nal. Para serem protagonistas na
queda de braço do jogo polí ti-
co, a relação com o pres idente
reelei to terá que se dar em no-
vas bases. O alerta é do anal ista
polít ico e diretor do Diap (Depar -
tamento Intersindica l de Asses-

so ri a Pa rl am en ta r) , An tô ni o
Augusto de Que iroz. “O per fil
socioeconômico e a correlação
de forças do novo Congresso de-
monstram que as frentes conser-
vadoras ganharam grande impul-
so”, argumenta Queiroz.

Para ilustrar o argumento, o
analista político informa que hou-
ve um cresci mento exp res sivo
dos parlamentares que não de-
pendem de renda assalariada, par-
ticularmente da bancada empre-
sarial e dos profissionai s liberais;
um forta lecimento, com a chega-
da de novos quadros, da banca-
da rural ista, inclusive do pesso-
al vinculado ao agronegócio ; e
uma redução da bancada sindi-
cal ista e da representação dos

trabalhadores, do setor públi co e
privado, notadamente dos traba-
lhadores rurais. Esses dados es-
tã o comp il ad os na pu bl ic ação
Radiografia do Novo Congresso –
Legis latura 2007- 2011, editado
recentemente pelo Diap.

Queiroz explica que “no pri-
meiro mandato, muitos setores do
movimento social, imaginando es-
tar ajudando o presidente, deixa-
ram de pressioná-lo e, em alguns
casos, passaram a considerar como
oposição críticas corretas às políti-
cas governamentais. Essa postura
abriu uma avenida para que os se-
tores conservadores pressionassem
e arrancassem do governo decisões
que jamais conseguiriam caso os
setores sociais estivessem dispu-
tando o conteúdo dessas políticas,
fazendo o contraponto”.

O analista complementa o raci-
ocínio ao afirmar que o recado das
urnas foi claro: apoio à ampliação
dos programassociais, ao crescimen-
to econômico, à geração de empre-
go e renda, mas com mudanças na
gerência e mais transparência e éti-
ca na ação administrativa. “Ou o
movimento social age com inteligên-
cia, estratégias e táticas bem defini-
das, ou corre o risco de perder de
novoparaos setores conservadores”.

O capital político do presiden-
te Lula é grande, mas será consu-
mido rapidamente, avalia Queiroz.
Assim, ou ele aproveita o ambien-
te favorável e promove as reformas
no primeiro ano de mandato, ou a
sucessão presidencial poderá atro-
pelar sua segunda oportunidade de
governar o País. Com tantos atores
e agendas em disputa, o êxito do
presidente no enfrentamento de
seus primeiros desafios, em espe-
cial a definição de uma pauta de
reformas negociada, será funda-
mental para dar marca à Era Lula.

Mesmo depois da
vitória de Lula em
segundo turno, o

mercado continua
pouco otimista em
relação às reformas
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Receita Federal do
Brasil já é realidade

PLC 20/06

OBrasiljá pode tercertezadeque
a unificação das secretarias da Recei-
ta Federal e da Receita Previdenciária
é uma realidade. Com a aprovação do
projeto, pelo Senado Federal, na noi-
te de 13 de dezembro, só resta agora
à Câmara dos Deputados aceitar ou
rejeitar as emendas apresentadas pe-
los senadores. Até o fechamento des-
ta edição, a matéria estava na pauta
da Câmara para ser novamente vota-
da, em razão das modifi cações
introduzidas no Senado por meio de
emendas. Vencida essa etapa, a RFB
passa a ser uma realidade, apósa san-
ção presidencial.

A aprovação do projeto é uma
vitór ia dos que se engajaram na
luta por uma estrutura de arreca-
dação mais moderna, ágil e com-
petente. Trata-se do coroamento da
luta promovida pelos que sempre
defenderam a modernização da Ad-
ministração Tributária no Brasil. A
ANFIP sempre atuou ao lado das en-
tidades que lutaram com firmeza
pela aprovação da nova estrutura,
por entender que ela efetivamente
representa um ganho para a Previ-
dência, por promover a moderni-
zação da arrecadação. O projeto,
além de todos os beneficios, garan-
te segurança adicional para a arre-
cadação previdenciária, ao determi-
nar, no art. 2°, § 1 °, que o produto
das contribuições previdenciárias
será mantido em contabil idade e
controles próprios e segregado dos
demais tributos, sendo creditado

diretamente no Fundo do Regime
Geral de Previdência Social , fazen-
do com que os recursos não pas-
sem mais pela conta única do Te-
souro Nacional, o que evitará que
sejam utilizados indevidamente.

Durante todos os meses de
mobilização pela aprovação do pro-
jeto, a ANFIP trouxe a Brasília, por
diversas vezes, representantes dos
vários Estados, e negociou em to-
das as instâncias de poder. Outrapre-
ocupação foi a de defender o direi-
to dos aposentados, garantindo a
inclusão, no projeto, do princípio da
paridade com os ativos. Na prática,
a oposição ao PL 20, promovida por
uma minoria, significou a negação
do direito dos aposentados à pari-

dade, garantida em seus dispositi-
vos. Esse foi apenas um dos inúme-
ros equívocos dos que combateram
a medida procurando preservarmais
seus próprios interessesdo que pro-
mover os benefícios que essa mo-
dernização trará para o país e para
os contribuintes.

A primeira vitória no Senado
ocorreu uma semana antes, com a
aprovação do projeto na CAE – Co-
missão de Assuntos Econômicos.
Logo no dia seguinte, a matéria foi
aprovada na CCJ– Comissão de Cons-
tituição e Justiça, afastando dessa
forma todas as especulações de que
o pro jeto con tinha inc ons titu-
cionalidades. A ANFIP acompanhou
cuidadosamente toda a tramitação


